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PROJETO DE LEI N°	 01-0264/i997

Dispõe sobre isenção ou redução
do imposto sobre serviços-ISS
no âmbito Municipal.

•
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - As emprêsas prestadoras de serviços, instaladas no Município,
poderão requerer isenção ou redução do imposto sobre serviços - ISS, desde que
aprovem e executem projetos de moradia para seus funcionários.

Artigo- 2° - Os requerimentos de isenção ou redução do imposto, deverão vir
acompanhados do projeto habitacional, memorial descritivo da obra, relatório da
atividade profissional e número de empregados que serão beneficiados.

Artigo- 3° - As habitações deverão ser cedidas graciosamente aos fimcionários
com vínculo empregatício, e deverão acomodá-las enquanto perdurar o contrato
de trabalho.

Artigo 4°- As construções não poderão ter área construída menor que 44.00m2, e
sua localização não deverá estar sujeita à enchentes ou serem erguidas em área de
risco.

Artigo- 5° - Caberá à Câmara Municipal de São Paulo, através de suas comissões
permanentes competentes, analisar o pedido de isenção/redução levando em
conta o projeto e o número de beneficiados.

CÓD. 0561

Artigo. 6° - Caberá à Secretaria Municipal de Habitação, a fiscalização da
'--"--iexecução- do-projeto aprovado.
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Artigo 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo- 8°- Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

03,
Sala das Sessões, 0/ de abril de 1997

•	 A

Domavços RISSE
Vereador

CÕD. 0561
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•	 JUSTIFICATIVAS:

Face ao gravíssimo problema habitacional que o Município atravessa, e
não tendo condições de solucionar este problema social em curto espaço de
tempo, nada mais justo do que convocar a iniciativa privada, dando-lhe vantagens
contributivas, para auxiliar o poder público nesse ingente esforço.

Temos hoje no Município de São Paulo, um deficit habitacional de
proporções gigantescas, tendo uma população de mais ou menos 2 milhões de
pessoas, vivendo em sub-moradias e em péssimas condições de higiene.

A Câmara Municipal de São Paulo, tem o dever de encontrar soluções que
minimizem este grave problema, e com certeza não se furtará do compromisso de
aprovar esta iniciativa, que contribuirá para diminuir o deficit habitacional.

CÓD. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

264 	 97	 10	 04	 97
do processo n° de 19 	  	  Cai 	

Ao -Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 10-04-97

PL. 121/95

ADELI:s-'. A CICON/2
Reg. ;.J.406

ATLI

A Com. de Cana e bletkia

/te l_r2J...2.1-

CÓD. 0233 ~PENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	
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O funciclnário...

do proc.

,;:f 1 9 9-

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "ca put", do

Regimento Interno.

Eib ,	 01/9

044;
Vereador Wadih Mutran

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça
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16-0391/1997	 1_-	 ----	 DA COMTSS0 DE OOMSTITUTÇO
E JUSTIÇA SOME O PROJETO DE LEI M9 264/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Domingos Dissei, que visa dispor sobre a isenç'ão ou
reduço do ISS pára as empresas prestadoras de serviços
que aprovem ou executem projetos de moradia para seus
funcionários.
De acordo com a propositura, o pedido de isenço ou
reduç'ão do imposto deverá ser instruído com o projeto
habitacional, memorial e námero de empregados que ser ao
beneficiados;	 as	 habitaç2;es	 devero	 ser	 cedidas
graciosamente aos funcionários enquanto perdurar o
contrato de trabalho; as construçes n'ão poder'âo ter área
construída menor que 44 metros quadrados; caberá à Câmara
Municipal, através	 de	 suas	 comiss;es	 permanentes
competentes, analisar o pedido de isenç'ão/reduç"ão,
levando em conta o projeto e o nó.mero de beneficiados;
caberá à Secretaria Municipal de Habitaç"ão fiscalizar a
execu4o do projeto aprovado.
Em que pesem os meritários propásitos de seu autor, o
projeto nZio pode prosperar, como veremos.
A propositura viola o art. 150,	 1R, da Constituiç"ão
Federal, que estabelece que:

"Qualquer subsídio ou isen0.io, redu4o da base
de cálculo, concess .ão de crédito presumido,
anistia ou remiss"ão, relativos a impostos,
taxas ou contribuiçes, sá poderá ser concedido
mediante lei específica, federal, estadual ou
municipal, que regule exclusivamente as
matérias acima enumeradas ou o correspondente
tributo ou contribuiç'ão,	 sem prejuízo	 do
disposto no art. 155, § 29., XII, g".

O projeto também n?..io atende ao disposto no art.. 11, da
Lei nR 12.125, de 5 de julho de 1996, que disp2;e sobre as
Diretrizes Orçamentárias para o ano de 1997, ao fixar:

"Os projetos de lei que impliquem reduç'ão de
receita do exercício financeiro de 1997 dever"áo
explicitar, em sua exposiç'ão de motivos, a
estimativa	 de	 renáncia	 de	 receita	 que
acarretam, bem como indicar as despesas, em
idêntico	 montante,	 que	 ser'ão	 anuladas
automaticamente no orçamento".

O artigo 52., ao estabelecer que caberá à Câmara, através
de suas Comisses Permanentes, a atribuiç2ío de analisar o
pedido de isenço, invade funç'ão do Executivo, por se
tratar de matéria estritamente administrativa.
Registramos, ainda, que a competência de cada Comiss'âo
Permanente é fixada na Resoluç'ão n9. 02, de 26 de abril de
1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal.
Finalmente, a propositura, em seu art. 69, atribui funç"ão
à Secretaria Municipal de Habitaç"ão, matéria que é
privativa do Sr. Prefeito, conforme art. 69, XVI, da Lei
Orgânica do Município. 	 —	 .

1.7 - RELCOM
J.7-01.97/1.997

dg/p10264-7
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Atenciosamente

Aoamor Técnico Logiolativo C.hoto - A.EM.

n.os0

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO;

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

do proc.
19  17

n•n•••nn•••••

$io Pildo,  02  de-  iunho 	 de 19 97- 

Momo No. 065 / 97

Ao nO 'bre Ver. DOMINGOS DISSEI

O P	 264/97 de sua autoria, será tido como REJEITADO
em virtude de parecer mia LEGALIDADE da douta Comissão de Constrluição e Justiça,

cabendo, enbetante, iffiÉ~.421" no prazo de 221~GIEL COnrOfine

disposto no art. 79 do Regimento interno.

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido

ausência de recurso do autor.

cd/

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técnico Legislativo Chefe - ATM

DEPARTAMENTO
DEDOCUMENTAÇÃOE. INFORMÁTICA

SEÇÃO TECNteA DE ARQUIVO

Femr, CWWNlit c1~----II3,
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I Sigla da Arca I	 Recebimento	 I
I CHSP	 I	 Data	 Hora	 I

02/03/1995
09/03/1995-12:41
18/05/1995-17:23
02/06/1995-17:27
06/06/1995-18:17
01/08/1995-11:32
23/10/1995-13:46
01/12/1995-13:33
04/03/1997-09:00
05/03/1997-13:16

ATM
JUST
ECON
PRESID
LEG3
ECON
FIM
ATM
ARQUIVO
ATM
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PROJETO DE LEI 121/1995 	 (DETALHADO) 10/04/97-10.11.44

Ementa: ALTERA O ITEM 31 NAS TABELAS I.TI.Iri. ANEXAS N LEI
10.822/89, DF 28 DE DEZEMBRO DE 1989,PERTINENTE 	 AO
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA, E 	 D4
OUTRAS PROVIDNCIAS.

Autor(es):
. Vereador(a) PAULO ROBERTO FARIA LIMA (PMDB)

Apresentado em 	 • 02/03/1995
Autuado em 	 • 02/03/1995-Processo 01-121/1995
Leitura	 • 02/03/1995, na Sessao Ordinaria 252, Legislatura 11-3
Publicado 	 • no D.O.H. em 02/03/1995, pa q ina 34, coluna 2

Palavra(s) chave(s): ALIQUOTA 1 ALTERACAO / CONSTRUCAO CIVIL / EMPREITADA /
ENGENHARIA CONSULTIVA / ENGENHARIA HIDRAULICA / IMPOSTOS / ISS / tri
10.822/89 / OBRA DE ENGENHARIA / PRESTACAO BE SERVICO / REDUCAO /
SUBEMPREITADA / TRIBUTOS.

TRAMITACAO:

Encaminhamento
Data	 Hora	 1

08/03/1995-16:56
17/05/1995-17:12	 I
02/06/1995-16:33	 I
05/06/1995-15:20	 I
19/06/1995-14:39	 I
2.0/09/1995-16:00
29/11/1995-12:31	 I
13/01/1997-16:5)
04/03/1997-09:41	 I

*.
-

C	 ssao(oes) designadas em 02/03/1995:
CONSTITUICAO E Jusurn - JUST
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FINANCAS E °RU:MENTO 	 FIN

.. ›RDS nro. 144/1995, juntada de documentos (referente a(o) PL 121/1995),
apresentado em 22/03/1995 p.?lo(a) Vereador (a) PAULO ROBERTO FARIA LTMA
(PMDB).

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em	 • 24/03/1995
Prazo regimental 	 • 08/04/1995
Relator 	 - Vereador (a) MARIO MODA (PIB)
Designado em 	 • 24/03/1995



Prazo prorrogado de 10/04/1995 ate 17/04/1995 devido artigo 63 do regimento
interno.

RELATORIO nro. 1289/1995 --) PARECER nro. 573/1995

Apresentado em .... : 17/04/1995
Autor (a) 	  Vereador(a) MARIO NODA (PTB)
Conclusao 	 • LEGALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador (a) MARIO NODA (PTB)
..Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)
..Vereador(a) JOSE MENTOR (PT)
..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PMDB)

Relatorio 1209/1995 transformado em PARECER (LEGALIDADE) nro. 573/1995 em
17/04/1995, publicado no D.O.M. em 12/05/1995, pa g ina 40, coluna P.

PL liberado pela Comissao JUST em 1.7/04/1995.

COMISSAO DE ATIVIDADE ECONOMICA - ECON

PL recebido(a) em 	 • 17/05/1995
Prazo regimental 	 • 01/08/1995
Relator 	 • Vereador(a) MARCOS CINTRA (PL)
Designado em 	 - 17/05/1995

Prazo prorrogado de 17/05/1995 ate 10/08/1995 devido audiencAas publicas.

Prazo prorrogado de 06/0611995 ate 10/08/1995 devido informacoes
executivo.

Prazo prorrogado de 06/06/1995 ate 10/08/1995 devido informacoes	 do
executivo.

x, )0ficio CMSP 232/1995 de 07/06/1995, SOLICITA INFORMACOES SOBRE PROJETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
SNO PAULO - PMSP

..>Documento Recebido nro.111/1995,ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE PROJETOS,
recebido em 04/07/1995, atraves do(a) Of.ATL.151/95, enviado pelo(a)
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SNO PAULO - PMSP.

PL liberado pela Comissao ECON em 20/09/1995 (ARTIGO 64 DO REGIMENTO
INTERNO).

, COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

PL recebido (a) em 	 • 20/09/1995
Prazo regimental	  05/10/1995

' Relator 	 • Vereador(a) JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO

d o

"""



(PMDB)
Designado em	 20/09/1995

Prazo prorrogado de 05/10/1995 nte 21/11/1995 devido audiencias publicas.
Nota: IAUD.1 UBL.ECON/FIN.17.5 E 2AUD.PUBL.FIN.10.10.95

Prazo prorrogado de 21/1111995 ate 29/11/1995 devido artigo 63 do regimento
interno.
Nota: SOBRE ASSUNTO PARECER 1676/95,DOM.2.11.95,PAG.47

PL liberado pela Comissao FIM em 29/11.11995 (ARTIGO 64 DO REGIMENTO
INTERNO).

nn >RDS nro. 174/1997, desarguivamento de proposicao (referente a(o) PL
121/1995), apresentado em 1.8/02/1997 pelo( a) Vereador(a) HANNA GHARID
(PPR).
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